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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. MOTIVOS IDÔNEOS. NOVO DELITO 
PRATICADO EM 2023, DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA 
NO REGIME ABERTO, CONSISTENTE EM DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA, PREVISTO NA LEI 
MARIA DA PENHA. AUSÊNCIA DE BOM COMPORTAMENTO 
NA EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA FALTA GRAVE. 
INOCORRÊNCIA. ANOTAÇÃO DA INFRAÇÃO NA FICHA DO 
RÉU. APROXIMAÇÃO DA VÍTIMA COM O ACUSADO. 
CONDUTA ATÍPICA NO DIREITO PENAL. ABSOLVIÇÃO NO 
PENAL NÃO INTERFERE, EM REGRA, NA EXECUÇÃO 
PENAL. RECURSO IMPROVIDO.
1- A teor dos julgados desta Corte, em regra, "a análise do bom 
comportamento do apenado enquanto requisito do livramento 
condicional (art. 83, III, "a", do CP) deve considerar todo seu histórico 
prisional" (AgRg no REsp n. 2.017.532/TO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe de 24/10/2022), que deve ser avaliado "de forma 
global e contínua" (AgRg no REsp n. 2.007.617/TO, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe de 23/3/2023). 2. No caso, não 
há ilegalidade no indeferimento da passagem direta do reeducando do 
regime fechado ao livramento condicional, haja vista a prática de novos 
delitos, violentos, após a sua anterior transferência ao regime aberto. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 742.800/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 28/6/2023.).
2- No caso, conforme boletim informativo de pena, o ora recorrente 
praticou novo delito, ainda recentemente, no dia 22/3/2023, consistente 
em descumprimento de medidas protetivas de urgência, previsto na "Lei 
Maria da Penha", durante o cumprimento da reprimenda. Embora esse 
delito não tenha sido anotado como falta grave no boletim informativo, 
o que poderia indicar a prescrição para apuração como infração grave, o 

Documento eletrônico VDA44911202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/12/2024 13:35:33
Publicação no DJEN/CNJ de 16/12/2024. Código de Controle do Documento: 2ab44ab4-a55a-42b8-99f1-b40bff29a610



incidente foi anotado na ficha do réu como falta grave consistente em 
descumprimento do regime aberto. Ainda que assim não fosse, o novo 
delito cometido durante o cumprimento da pena no regime aberto, 
mesmo não anotado no boletim como falta grave, revela um 
comportamento ainda repetitivo no mundo do crime, sobretudo porque o 
novo delito não é considerado antigo pela jurisprudência desta Corte, 
justificando a realização do exame criminológico para a concessão do 
benefício.
3-  A independência mitigada das jurisdições permite o apenamento 
como infração disciplinar de fato objeto de absolvição penal, 
ressalvadas as hipóteses de negativa do fato ou da autoria. (MS 
13.134/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2015, DJe 02/10/2015). [...] (HC n. 396.390/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017.)
4- No caso, nem sequer há comprovação de que o apenado foi absolvido 
na seara penal; conforme consta do boletim, ele foi condenado a 3 
meses e 15 dias, em regime aberto, pelo crime de descumprimento de 
medidas protetivas urgentes. De todo modo,  lembre-se que a absolvição 
do crime no processo de conhecimento somente conduz à absolvição na 
execução penal quando ficar constatada a negativa de autoria ou a 
inexistência do fato, o que não é o caso. 
5- Agravo Regimental não provido, com determinação para que o 
exame criminológico, a instruir o  pedido de livramento condicional, 
seja feito no prazo máximo de 15 dias, devendo o pleito do benefício ser 
apreciado imediatamente em seguida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. MOTIVOS IDÔNEOS. NOVO DELITO 
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1- A teor dos julgados desta Corte, em regra, "a análise do bom 
comportamento do apenado enquanto requisito do livramento 
condicional (art. 83, III, "a", do CP) deve considerar todo seu histórico 
prisional" (AgRg no REsp n. 2.017.532/TO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe de 24/10/2022), que deve ser avaliado "de forma 
global e contínua" (AgRg no REsp n. 2.007.617/TO, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe de 23/3/2023). 2. No caso, não 
há ilegalidade no indeferimento da passagem direta do reeducando do 
regime fechado ao livramento condicional, haja vista a prática de novos 
delitos, violentos, após a sua anterior transferência ao regime aberto. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 742.800/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 28/6/2023.).
2- No caso, conforme boletim informativo de pena, o ora recorrente 
praticou novo delito, ainda recentemente, no dia 22/3/2023, consistente 
em descumprimento de medidas protetivas de urgência, previsto na "Lei 
Maria da Penha", durante o cumprimento da reprimenda. Embora esse 
delito não tenha sido anotado como falta grave no boletim informativo, 
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o que poderia indicar a prescrição para apuração como infração grave, o 
incidente foi anotado na ficha do réu como falta grave consistente em 
descumprimento do regime aberto. Ainda que assim não fosse, o novo 
delito cometido durante o cumprimento da pena no regime aberto, 
mesmo não anotado no boletim como falta grave, revela um 
comportamento ainda repetitivo no mundo do crime, sobretudo porque o 
novo delito não é considerado antigo pela jurisprudência desta Corte, 
justificando a realização do exame criminológico para a concessão do 
benefício.
3-  A independência mitigada das jurisdições permite o apenamento 
como infração disciplinar de fato objeto de absolvição penal, 
ressalvadas as hipóteses de negativa do fato ou da autoria. (MS 
13.134/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2015, DJe 02/10/2015). [...] (HC n. 396.390/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017.)
4- No caso, nem sequer há comprovação de que o apenado foi absolvido 
na seara penal; conforme consta do boletim, ele foi condenado a 3 
meses e 15 dias, em regime aberto, pelo crime de descumprimento de 
medidas protetivas urgentes. De todo modo,  lembre-se que a absolvição 
do crime no processo de conhecimento somente conduz à absolvição na 
execução penal quando ficar constatada a negativa de autoria ou a 
inexistência do fato, o que não é o caso. 
5- Agravo Regimental não provido, com determinação para que o 
exame criminológico, a instruir o  pedido de livramento condicional, 
seja feito no prazo máximo de 15 dias, devendo o pleito do benefício ser 
apreciado imediatamente em seguida.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON APARECIDO 

JESUS CALDEIRA contra decisão monocrática da presidência desta Corte que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou o 

restabelecimento da decisão que concedeu a livramento condicional (e-STJ, fls. 53/58).

Neste recurso, a defesa sustenta que não há falar em supressão de instância, 

porque as teses suscitadas pelo agravante foram aventadas perante o Tribunal de origem, 

do qual, em claro erro de premissa de julgamento, não se atentou à prescrição da falta 

grave comprovada pela decisão anexa aos autos.

Alega que embora o recorrente tenha sido condenado como incurso no art. 24-

A da Lei 11.340/2006, enquanto cumpria pena no regime aberto, atualmente esta Corte 

Cidadã possui o entendimento sedimentado de que a aproximação da vítima pelo acusado 

enquanto vigente as medidas protetivas de urgência com o seu consentimento exclui o 

dolo da conduta, tornando-a atípica.

Documento eletrônico VDA44164202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/10/2024 12:26:56
Código de Controle do Documento: 5ae01f69-de5c-47b1-bee8-a93efa45f468



Argumenta que mesmo após tais incidentes (falta grave prescrita e crime novo 

sem dolo), é incontroverso o fato de que o agravante seguiu cumprindo a sua pena no 

regime semiaberto, apresentando bom comportamento carcerário e com direito a saídas 

temporárias, as quais cumpriu com êxito.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento), a fim de que seja dispensado ao agravante o exame criminológico como 

requisito para livramento condicional ou, subsidiariamente, seja fixado prazo não 

superior a quinze dias para a realização do exame, sob pena de concessão do livramento 

condicional.

A defesa, ainda, apresenta nos autos uma declaração de emprego para o fim de 

provar que o agravante está trabalhando licitamente na empresa Distribuidora de Bebidas 

do Largato LTDA desde 01/08/2024 (e-STJ, fls. 73/74).

Junta comprovante do exame admissional positivo, do dia 26/09/2024, o qual 

mostra que o agravante foi aprovado na entrevista de emprego do dia  25/09/2024, 

devendo ter sua carteira de trabalho registrada a qualquer momento e  iniciar formalmente 

o exercício de trabalho licito e honesto. Ressalta, com isso, que o agravante está 

plenamente apto ao livramento condicional sem a submissão ao exame criminológico (e-

STJ, fls. 102/105).

Por fim, a defesa anexa declaração do  empregador do reeducando informando 

que ele iniciou as atividades laborais no dia 27/09/2024, holerite do último mês e os 

comprovantes dos registros de ponto na empresa. Sustenta que a circunstância de 

o agravante conseguir se inserir formalmente no mercado de trabalho já comprova seu 

intento de se ressocializar e ser produtivo em meio a sociedade (e-STJ, fls. 125/138).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 55/58):
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[...]
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a natureza dos 
crimes praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de reincidência, 
por não serem elementos concretos relacionados ao comportamento do 
sentenciado durante a execução da pena, não justificam a determinação de 
realização de exame criminológico para aferir o preenchimento do requisito 
subjetivo para concessão de benefícios executórios. Nesse sentido, os 
seguintes julgados:

 
[...]
Nessa linha, o acórdão impugnado está em conformidade com esse 
entendimento, uma vez que a determinação de realização do exame 
criminológico tem por base fundamentação idônea, pois relacionada ao 
comportamento do apenado durante a execução da pena, concernente à 
prática de novo crime no curso da execução penal, após ter sido beneficiado 
pela progressão ao regime aberto (fl. 14).
Outrossim, ainda que fossem consideradas reabilitadas as faltas graves, 
segundo jurisprudência consolidada por esta Corte, poderiam ser levadas em 
conta para a aferição do mau comportamento carcerário.
[...]
Por fim, quanto à alegação de que teria havido a prescrição quanto ao novo 
crime praticado no curso da execução penal, bem como em relação à tese de 
inexistência de dolo na conduta do paciente, do que consta nos autos as 
matérias não foram apreciadas no acórdão impugnado, o que impede a 
manifestação desta Corte sobre a questão, sob pena de indevida supressão de 
instância. Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:
[...]
Ressalte-se, ainda, que mesmo tratando-se de questão de ordem pública, é 
inviável o seu conhecimento se não foi objeto de prévia deliberação pela 
instância de origem, segundo se extrai dos seguintes precedentes do STJ: 
AgRg no AR
Esp n. 2.160.511/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 13/9/2022; AgRg no HC n. 808.698/DF, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DMENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF1), Sexta Turma, DJe de 23/09/2022; AgRg no HC n. 789.067/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 19/5/2023; AgRg no HC 
n. 766.863/RJ, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe de 5/5/2023; AgRg no HC n. 
805.449/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
16/8/2023.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

 

A determinação de exame criminológico para a concessão do livramento 

condicional deve ser mantida.

Conforme bem ressaltou o Tribunal de origem, o executado, beneficiado com 

o regime aberto em 13.07.2020 (fls. 311/313), praticou novo delito (descumprimento de 

medida protetiva fls. 370/371), o que, respeitado o entendimento singular, demonstra 

notável falta de autodisciplina e responsabilidade, a tornar imprescindível uma análise 
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mais aprofundada e técnica do mérito do reeducando (e-STJ, fl. 14).

De fato, o boletim informativo de pena mostra que durante o cumprimento da 

reprimenda, o ora recorrente praticou novo delito, ainda recentemente, no dia 22/3/2023, 

consistente em descumprimento de medidas protetivas de urgência, previsto na "Lei 

Maria da Penha" (e-STJ, fl. 26).

A defesa argumenta que o Tribunal coator não se atentou à prescrição 

dessa falta grave.

Ocorre que embora esse delito não tenha sido anotado como falta grave no 

boletim informativo, o que poderia indicar a prescrição para apuração como infração 

grave, o incidente foi anotado na ficha do réu como falta grave consistente 

em descumprimento do regime aberto (e-STJ, fl. 33).

Ainda que assim não fosse, o novo delito cometido durante o cumprimento da 

pena no regime aberto, mesmo não anotado no boletim como falta grave, revela um 

comportamento ainda repetitivo no mundo do crime, sobretudo porque o novo delito não 

é considerado antigo pela jurisprudência desta Corte.

Desse modo, apesar da comprovação nos autos de que o executado já iniciou 

um novo trabalho desde o dia 27/9/2024, esse requisito (art. 83, III, "c", do CP) não basta 

para a concessão do livramento, havendo dúvida razoável quanto ao preenchimento do 

requisito subjetivo previsto no art. 83, III, "a", relativo ao bom comportamento carcerário, 

que deve ser entendido de modo global, o que justifica, efetivamente, a determinação de 

exame criminológico para o julgamento do pedido.

Impende registrar, nesse sentido, que a noção de bom comportamento do 

reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem ao atestado emitido 

pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de 

documentos administrativos (AgRg no HC n. 660.197/SP, Relator Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/8/2021, DJe 25/8/2021).

A seguir, os seguintes julgados, que consideram a prática de novo delito no 

decorrer da execução penal um motivo para o indeferimento do livramento condicional, 

quanto mais para que seja realizado o exame:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APENADO DO REGIME 
FECHADO. PEDIDO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. HISTÓRICO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA DURANTE A EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor dos julgados desta Corte, em regra, "a análise do bom 
comportamento do apenado enquanto requisito do livramento condicional 
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(art. 83, III, "a", do CP) deve considerar todo seu histórico prisional" (AgRg 
no REsp n. 2.017.532/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe de 
24/10/2022), que deve ser avaliado "de forma global e contínua" (AgRg no 
REsp n. 2.007.617/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., 
DJe de 23/3/2023).
2. No caso, não há ilegalidade no indeferimento da passagem direta do 
reeducando do regime fechado ao livramento condicional, haja vista a prática 
de novos delitos, violentos, após a sua anterior transferência ao regime 
aberto.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 742.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO EM PRIMEIRO E 
SEGUNDO GRAUS POR AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTAS GRAVES. FUGAS. COMETIMENTO DE NOVO DELITO 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O histórico prisional do agravante, marcado por fugas e prática de novo 
delito durante a execução da pena, justificam o indeferimento do livramento 
condicional por ausência do requisito subjetivo.
2. "A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do 
tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque 
o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016)" (AgRg no HC 682.913/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
4/10/2021).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 720.355/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 18/2/2022.)
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO. REVOGAÇÃO ANTERIOR DO BENEFÍCIO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. ART. 88 DO CÓDIGO PENAL.
Não há ilegalidade na decisão que indefere o livramento condicional em 
razão de sua anterior revogação por prática de novo delito durante o prazo 
do período de prova.
Ordem denegada.
(HC n. 154.323/MS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 18/3/2010, DJe de 12/4/2010.)

Argumenta a defesa, ainda, que esta Corte Cidadã possui o entendimento 

sedimentado de que a aproximação da vítima pelo acusado, enquanto vigente as medidas 

protetivas de urgência,  exclui o dolo da conduta, tornando-a atípica.

Contudo, lembre-se que a absolvição do crime no processo de conhecimento 

somente conduz à absolvição na execução penal quando ficar constatada a negativa de 

autoria ou a inexistência do fato, o que não é o caso. Aliás, sequer o apenado foi 

absolvido na seara penal; conforme consta do boletim, ele foi condenado a 3 meses e 15 

dias, em regime aberto (e-STJ, fl. 26).
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Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. TENTATIVA DE FUGA DO PRESÍDIO. PRÁTICA, EM 
TESE, DE CRIME DOLOSO (DESTRUIÇÃO DE PATRIMÔNIO PÚBLICO). 
ABSOLVIÇÃO NO JUÍZO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE DOLO. 
REPERCUSSÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva 
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 
liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.
2. Independências das instâncias: a absolvição criminal só afasta a 
responsabilidade administrativa e/ou civil quando restar proclamada a 
inexistência do fato ou de autoria, considerando a independência das três 
esferas de jurisdição.
3. No caso concreto, o paciente foi absolvido por ausência de dolo, que não 
exclui a culpa administrativa e/ou civil, devendo o agente ser 
responsabilizado pela sua conduta ilícita.
4. A independência mitigada das jurisdições permite o apenamento como 
infração disciplinar de fato objeto de absolvição penal, ressalvadas as 
hipóteses de negativa do fato ou da autoria. (MS 13.134/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 
02/10/2015).
5. Além do mais, a anotação administrativa também decorreu do fato de que o 
paciente tentou fugir do estabelecimento prisional, o que caracteriza, por si 
só, falta grave, nos termos do art. 50, II, da Lei de Execução Penal. Falta 
grave reconhecida em regular sindicância administrativa.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 396.390/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZ DE DIREITO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. INSTAURAÇÃO. SINDICÂNCIA. 
PROCEDIMENTOS SUMÁRIOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. OFERECIMENTO DE REPRESENTAÇÃO. SESSÃO DE 
DELIBERAÇÃO. NULIDADES. AUSÊNCIA. APOSENTADORIA.
- A sindicância administrativa é meio sumário de investigação de 
irregularidades funcionais cometidas, sendo desprovida de procedimento 
formal e do contraditório, dispensando a defesa do indiciado e a publicação 
do procedimento.
- Não há cerceamento de defesa, nem violação ao devido processo legal em 
razão da inexistência de sustentação oral na sessão de julgamento do 
processo administrativo, dispondo, neste particular, a Lei Complementar nº 
35/79 - LOMAN - que o julgamento de processo administrativo pode ser 
realizado em sessão fechada, na qual não tenham acesso os indiciados (art. 
27).
- Tendo sido apurada em sindicância e posterior procedimento administrativo 
disciplinar, em que se assegurou o exercício pleno do direito de defesa, 
cometimento de falta grave o que incompatibiliza o magistrado para o 
desempenho do cargo, reveste-se de legalidade o ato administrativo que 
determinou a sua aposentadoria compulsória.
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- A vinculação da instância administrativa somente se verifica nas hipóteses 
em que a absolvição criminal reconhecer a inexistência do fato ou negar a 
autoria do crime.
- Recurso ordinário desprovido.
(RMS n. 2.530/PI, relator Ministro Vicente Leal, Sexta Turma, julgado em 
5/6/2001, DJ de 25/6/2001, p. 231.)
 

Ante o exposto, nego provimento  ao agravo regimental. Contudo, atendendo 

ao pedido subsidiário da defesa, determino que o exame criminológico, para o julgamento 

do pedido de livramento condicional, seja feito no prazo máximo de 15 dias, devendo o 

pleito do benefício ser apreciado imediatamente em seguida.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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